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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELII0 A DMINIST.RATIVO 1 -)E RECURSOS FISCAIS
SFGLJNDA SECÃO	 1131_,G AME,NTO-	 • -

Processo n"	 37284.007237/2006-96

Recurso n"	 143.523 Voluntário

Acórdão n"	 2806-00.104 — 6" Turma Especial

Sessão de	 5 de maio de 2009

•Nlatéria	 AUTO 1)1 IN I' RAÇÃO

Recorrente.	 TRUE. ACCF.SS CONSULTING LTDA

Recorrida	 SRP-SECRETA RIA DA RE:CF:AIA PREVIDENCIÁRIA

Assumo: CoN lin RLJIÇÔI1S SOCIAIS PREVI DENCIÁRIAS

Exereieio: 2006

013RIGAÇÕES ACESSÓRIAS - DESCUMPRIME,NTO - MULTA POR
INFRAÇÃO.

Consiste em deseumpi imenlo de obrigação aeessói ia prevista em lei, a
ernptesa deixar de pieparar folhas de pagamento das remunetaçóes pagas ou
creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padiões e
normas estabelecidos pelo Instituto Nacional do Seguro Soda 1 - INSS.

R EC1JR SO V01.UNTÁRIO NE.GADO.

Vistos, relatados e discutidos os pi escutes autos.

ACORDAM Os membi os da 6" Turma Pspe.eial da Segunda Seção de
Jul p„amento, por unanimidade de votos: I) em rejeitar as preliminares suscitadas:, e 11) no
inónio, em negar plovimento ao ICCII1S0

li AS

4111i_
SANA	 pRE. IRE: - Piesideite

MARCI i.1 XI-17	S DE 0ZA COSTA Relatou

Partici pelam, ainda, do pi escute julgamento, os Conselheiros: Kleber Ferreira de A raújc.) e
Cristiane Leme Feri eira (Suplente).
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Rela tó rio

Trata-se de Auto de Infração lavrado contra a contribuinte acima identificada
por deseumprimento da obrigação acessória prevista. no art. .32, I da lei 8212/91 c/c ai 1. 2.25,
§ 9" do Regulamento da Previdência Social — R PS aprovado pelo Decreto 3048/99.

De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 13/17, a empresa deixou de registrar
em títulos próprios de sua contabilidade os valores dos prêmios e bonificações pagos aos seus
empregados através de cartão de credito administrados pela empresa INCENTIVE Ek. -)1.1SE. SP'

Inconformada com a Decisão Notificação de fls. 38/44 que julgou procedente
a autuação, a empresa recorre a este conselho alegando em síntese:

Que a I)N violou diversas disposições da Lei 9784/99 por manifesta ausência
de fundamentação e por não considerar e examinar todas as razões apresentadas na defesa,

Afirma ser improcedente a autuação, pois não se pode considcr •ar como
descumpri mento de obfigação acessória pela recrirente a prestação de infmmações que não
existem ou sequer são objeto de tributação previdenciária;

Aduz que os serviços realizados pela empresa Incentive Iouse, não tinham o
objeto de pagamento de salário ou remuneração a nenhuma pessoa 1-Isica, mas que referia-se a
programa de maiketing com objetivo de aumentar a produtividade e a divulgação da marca da
recorrente;

Alega que não há dispositivo legal que imponha a celebração de contrato para
a realização de serviços entre duas empresas privadas;

Sustenta que o RE não demonstra a existência de nenhum pagamento a
qualque,r pessoa que preste ou tenha prestado serviço à recorrente, ou ainda, qualquer indício
de que algum empregado lenha recebido pagamento de contraprestação laborar;

Ressalta que foram apresentadas todas as folhas de pagamento dos seus
empregados onde a fiscalização poderia constata que ao há pa p,-amento que pudessem
caracterizar a existência de outra modalidade de remuneração;

Requer o provimento do recurso tornando insubsistente o presente AI.

E o relatório -
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Voto

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Rclator

O ree.,ut sO é tempestivo e estão presentes os piessupostos de admissibilidade.

Acolho como preliininar o argumento da autuada solicitando a decretação da
nulidade da decisão recorrida, por entender que ri autoridade .julgadoi a de primei' a instância
deixou de apreciar pai te das alegações inseridas em sua defesa inaugural, em total preterição
do direito de defesa da contribuinte, sobretudo quant0 ao .pedido de produção de provas.

Muito embora a contribuinte lance refelida assertiva, não faz prova ou indica
qual omissão que o julgador monocratico teria incorrido, capaz de ensejar a preterição do seu
direito de defesa.. Como se obseiva do c/cci.slim atacado, de fato, a mitoridacle julgadora não
adentrou a todas as alegações suscitadas pela então implitnante.

Tal faro isoladamente, porem, não tem o condão de configurar preterição do
direito de defesa da contribuinte, moi mente quando esta não afirma qual teria sido o piejuizo
decorrente da conduta do julgador de primeira instância.

Ademais, a jurisprudência de nossos - 1 - tibunais Superiores, a qual vem sendo
seguida à risca por esta instância administrativa, entende que o simples fato de o julgador não
dissertar a propósito de todas as razões rectusais da contribuinte não implica em nulidade da
decisão, notadamenic quando a recorrente lança uma infinidade de argumentos desprovidos de
qualquer amparo legal ou lógico, com o tilo exclusivo de protelar' a demanda, o que se
vislumbra no caso vertente.

A corroborar esse entendimento, trazemos à baila Acórdão exarado pela 5"
Turma do ST ...f, nos autos do ÍIC 35525/SP, com sua. ementa abaixo transcrita:

CORPU,S`. PROCESSO PENAL NE (...:;,11.7Vit DE
.(1:110R1A NUEID/IDE 1)1 SENTENÇA 1,11 'RE C UNI
AJOEIVADI 1)0 Ali'lCiSTRADO ORDEM l'Alk.11:11-MENTE
C0N1iE1171)A E, »ESSA .1',.\-7'ENSA-0, DENEGADA.

1 - 1

2 O w; fido de o julgador não ..se manifestar O r(>speito	 inn
mui o argumento da leçe defendida pela.s• partes nào bem o
condi20 de caracteriza; ausAlcia	 fundameniação nu quatquer
outro Tipo de nulidade, por im) girei . não o exigem, a lei e a
Con ,;tituição, a apreciaçào de todo (muinunio%
aprescntados. , ma,- que a deciisào judieW. mia devidainc,uue
motivada, ainda que por razãt, outra (Princípio da [h,' e
Convicção Motivada e Princípio da Per,uasilo Racional, art.
157 do CPP)	 7" (...lnIganiento de 09/08/2007, Publicado no
1),1 de 10/09/2007)
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Nesse sentido, basta que o ,julgador adentre as questões mais importantes
suscitadas pela recorrente, decidindo de forma fundamentada e congruente, para que sua
decisão tenha plena validade. 	 .

A recorrente alega que os pagamentos de prêmios e gratificações efetuados
por meio de cartões de incentivo não integram o salário-de-contribuição..

Em que pesein os argumentos apresentados pela recorrente, Os mesmos não ,
mei ceem prosperar, senão vejamos:

	

Os valores pagos por meio de cartão de incentivo sà.o considerados .prêmios e	 !

prêmio é rim salário vinculado a fatores de ordem pessoal do trabalhador ., como a produção, a
eficiência, etc. Caracteriza-se pelo seu aspecto condicional; uma vez atingida a condição
prevista por parte do trabalhador, este [az .jus ao mesmo. Portanto, por depender do
desempenho individual do trabalhador, O prêmio tem caráter- retributivo, na seja,
contraprestação do serviço prestado e, por conseqüência, possui natureiajurídica salarial.

O pagamento de piemios por cumprimento de condição leva tais valores e
aderirem ao contraio de trabalho, cuja eventual supressão pode caracterizar alteração
prejudicial do contrato de trabalho, o que é vedado pelo ai t. 468 da Consolidação das 1,eis do
Trabalho:

"Art. 468 Nos' coruta/os individuais de trabalho só( , '.,. lícita a
alteração das re ,;peetivos . cond1(:(5e..N f1O! 011..11110 C011-SerainlE7110,

(Úvida asint, desde que 'tão resultem, dit eia ou indiretamente,
prej uízoi ao empiegarlo„s . ob pena de nulidade da cláusula
infr ingente desta ,earantia

O entendimento acima encontra respaldo na jurisprudência trabalhista,
conforme se veri fica nos se guintes julgados:

"PI c'inio.. Salório-condio'io. Os pr jmios a-m.51101On modalidade
de salário-condição, sujeito:s a fatores . determinados' E, 00mo
tal, dite grani a renumeraçao do autor C0tritalW711 e JIOS illVseN em

que verificada a condiçãO" (RO-23976/97 — TRT 3" Reg — 1" 7' .
relotor juiz Ricardo Antônio Mohallem — DIAIG 22-01-99)-

"Conti,ss5e5 e 1' /i?/ 1)itirre2o Cornisção 2 um por-c:virtual
calcmlado s . obte as vendas ou 001)1a0(0 .N . fèiias pelo empreado
em favor do enrpre.wdor O prèmio depende do caingimento de
metas estabelecidos pelo empr egador É .alt.irio-condkiio Urna
ver atingida a eondiçào, a empre S a paga O valor combinado
/Vão .so po(10 quvicr que O pTcp(“;10 Saiba (1 natal e:a jurídica
entre uma verba e outra - (PI oc n" 00693-2003-902-02-00-7
:,le 20030282661 —1'10' 2' Reg - 3" TUrnia -- p elam,' juiz ,SV.U.gio
Pinto Mar fio -- DOÉSP 24- (16-03)-

Conl'otme discutido nos autos o ponto chave é a identificação do campo dc
incidência das contribuições prev i deliciarias . Para isso façamos uso da legislação
providenciaria, atrelada a conceitos trazidos da. legislação trabalhista

De acordo com o previsto no art. 28 da I .ei ri ' 8.2 12/1 99 1, para o segurado

empregado entende-se por salário-de-contribuição a totalidade dos rendimentos destinados a

(----------______._'...Vf------<r--\-------> •1
-----



	  n 3722 .1 0072.37/2006-9G 	 S2- E06
n 280(,00,. II 04	 H 222

retribuir O trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de utilidades,
nestas palavras:

árt 28 buende-se por saláric.)-de-contribnição

- para o emplef. ,,ado e trabalhada avulso a remuneração
aukridn 001 uma ou mais empresa+, ttNsiin enterldida (I tot.u lhíade
(10 ..Ç	 nd	 d(?1-'i(105' 01.1 Credlia(10 . 	 qualy net título,
(Imante o Ines, destinados . a retribuir O trabalho, qualquer que
seja a ,sua fOr7710, inclusive as gol fetos, os ganhos habituais :sob o
fin-nua de utilidades e os adiantamentos de.correntes de reajuste
salarial, que; pe oN se; viçns . ofiiii'aoleuIe prestado, quer pelo
tempi.n t. disposição do empregador ou tomodor de .wrviço:s . nos
termos da lei 00 do (.;ontrato ou, anula, de convenção ou acordo
coletivo de 0 abolho ou sentença no; motiva,' (Redação dada pela
Lei n"9 528, de 10/12/97)

O conceito de remuneração, descrito no art. 457 da CUT, deve ser analisado
em sua acepção mais ampla, ou seja, correspondendo ao gênero, do qual são espécies
principais os termos salários, ordenados, vencimentos etc.

/1rt. 457 Compreendem-se na ienume.ração do empicgad0, para
Iodos o.s 016111 dl) salário devido e pago
diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço,

,gorields (w 1 (welvx

	

I .11110„<_.0 m o sidái lo Mio •só a importà nc	 estipulado,
(ony.) tainbj?.m as comissões, percentagens, gi a lificoy'i es
ajusioda;,	 /0/1(1	 1 ,illge'.11S e ab01 •105' pag()Ç p(10

elnpPt.101"

(Súmulas noç 84, 101 e226 do	 )

2'' Não se incluem nos sul/ 1(S as ajuda+ de c.:usto, as :sim conto
as diárias para viagem (11.1C aJô evcedam de ::ine.iiienta por cento
do salário puí c:ebUlo pelo empregado

3" Consiclvt a-se g. c.m tela não só a importância espontaneamente
dada pelo cliente 00 empregado, c:ano tarnbc.''.m aquela que for
cobrada. pela empresa ao cliente, como 0i.licional nas contas, a
qualquer título, e destinada	 an umm egadas

Ar f illcfn do pagamento em (I inhciP o, compiconde-se no
salário, para Iodos os ej,.>.i.tos legais, á alimentação, habitação,
vestuário ou outtas prestações lu 1/0t1110 quc: a empi-esa, por
força do contrato ou do costumo, fOrwc::er, 	 habitualmente ao
empregado. Em Caso algum se, á perimindo O pagamento com
1-,e.1)i.dit iiL.00ljiç'	 dmgas

Não procede o argumento do recorrente, lima vez que já está pacificado na
doutiina e jurisprudência que os prêmios pagos possuem natureza sal ai mal.

A definição de "pt •êtnios" dada pela recorrente não se coaduna com a de
'verba indenizatói ia, mas, com a de parcelas suplementares pagas cru razão do exercício de
atividades, tendo o empregado alcançado resultados no exercício cla atividade laborai.

•
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O ilustre pra ressor Mauricio Ciodinho Delgado, em seu livro "Curso de
Direito do Trabalho", 3 edição, editora 1 ;Yr, pág. 747, assou refere-se ao assunto:

Os /1/ 0///10 consistem em parcela (:(Mil a pl lalivas pagas pelo
C1)//)) C//(7(/0)' ao empregado em decorrência de zun evento ou
CirCialviirru:..ia tida como ielevame pelo CfllJ)J cw1o; ci vinculada
é eondina individual do obr eiro 011 coletiva dos trabalhadores. da
empre.çct (.

O pièrnio. na (Illalidade de. COnsirapi-estetção paga pelo
empregador 00 Cinpi egada,	 nítida	 S a la ria 1	 )

Claro é o posicionamento do S 1T, acerca da natureza salarial dos prêmios,
pos1.0 o descrito na súmula 209, nestes lei, tuos:

Stimula 209 — Solário-Ri &lio, salário —produção. O salário-
/n. 0(109/7o, como ounav modalidadeç 	 .dicifio pre'?)-nio, é devido,
desde. que Wrifiraaa a condição a que (!stiver subolyhnado,
não pode se) suprimido, andaterahm.mie, pele) emptegadot,
quando pago com habitualidade

Os prêmios são considerados parcelas salariais suplementares, pagas em
função do exercício de atividades atingindo determinadas condições. Neste sentido, adquirem
caráter estritamente contrapreshrtivo, ou seja, de um valot pago a. mais, um "Plus" em função
do alcance de melas e resultados Não tem por escopo indenizar despesas, ressarcir' danos, mas,
atribuir uni incentivo ao empregado..

Segundo o professor Amauri Marrato Nareimento, em seu livro Manual do
salário, Ed. Ltr, p .334, nestas palavras

"Pri'vnio (.". modalidade de salário vinculado a ICnores de ordcun
pe.soal do ti abalhador, (011/0 p/ odutividade e dieiéncia
prêmio, caraele.,rizam-se.. por seu aspe(W) umdiciona!„sendo que
uma Pez inWituídos e pagos 00111 ltabitualidade não podem .ser

11/);') /111/101 .

Vale destacar ainda, que por: tiC, caracterizarem como 1-enumeração, os
prêmios devem, em regra, refletir no pagamento de todas as demais verbas trabalhistas, sejam
elas: férias, 1 3" salário, repouso semanal remunerado, devendo-se observar a habitualidade
dependendo da verba que se faça incidir.

Pelo exposto o campo de incidência é delimitado pelo conceito remuneração..
Remunerar significa retribuir o trabalho realizado. Desse modo, qualquer valor em pecúnia ou
em 'utilidade que seja pato a uma pessoa natural em decorrência de um trabalho executado ou
de um serviço prestado, ou até mesmo por ter ficado a disposição do empregador, está sujeito à
incidência de contribuição ptevidenciária..

Cabe destacar nesse ponto, que os conceitos de salário é de remuneração não
se confundem. Enquanto o primeiro é restrito à contraprestacão do serviço devida e paga.
diretamente pelo empregador ao empt egado, em virtude da relação de emprego; a remuneração
é mais ampla, abrangendo o salário, com todos os componentes, e as gorjetas, pagas por

6
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terecilos. Nesse sentido é a lição de Alice Monteiro de Barros, na obra Curso de I)ireito do
.12rabalbo, Editora LIR, 3' edição, página 730.

A legislação previdencitkia é clara quando destaca, em seu art. 28, quais
as verbas que não integram o salário de. contribuição, Tais parcelas não sotiem incidência de
connibuições Revidenejárias , seja par sua natureza indenizatória ou assistencial, nestas
palavras:

Art. 28 ( .)

9" Não inie,t am O salário-de-<:: . oniribuição para 6r fins desta
excla.sivainente, (Reda0o dada pela Lei	 9 528, de

70/12/97)

a) os lumeficios da previdência .social, nos ierinos e limites
ler/as', salvo o .salàiio-malcinidade, (Redação dada pela Lei n"
9 528, de 10/12/97)

1)) (IS t nittdd ti de CliSít) C o (	 )11(11 IJ1017 . Wil eCebi yi	 pelo

ao; (mania nov icemos da 1,c1 n" .5 929, de 30 de ouluhlo de .1973,

"hl /MI " I ee-xhida de acordo ( ..vml os programas
de alimentação apt orados pelo Alinistá io do .1'rabalho e da
Pi evidjncla ,S'ocial. nos termos da ei n" 6.321, de 14 de abril de
.1976,

d) as inwridacias rec(.4)idds a lliulo de firias indúniJadas . e
I C.yeaiVO adicional constitucional, inclusive o valor
correspondente à dobra da remuneração dc. :! Pias de que trata o
ar! 137 da (.:onsolidação rias Leis do l'rabalho-CTT, (Red,,Ição
dada pela Lei a" 9 528, de 10/12/97)

e) os impo)	 S-	 lírica alto, oda e /ten s de .1 a 5
ad ecotodos pela f,e1	 9 .528, de 10/12/97, e de 6 a 9
acrescentados pela Lei n" 9 711, de 20/11/98)

1 pievistas no inciso 1 do art.' 10 do Alo das .flisposições
Con.sfilliCi011aR, transitórias,

2 n11111{01' à indenização por tempo de serviço, anterior a „5 de

d" 1988, do emPtegad() nào ()plante pelo Fundo de
Cararilia do Tempo de Serviço-M.1;

3 recebidas a título da indenização de que trala o ai!. 479 da
CL!;

4. recebidas a lindo da indeni.2.'ação de atic. irwa O arl 14 da 1,tú
ri" 5 889, de 8 de junho de 197.3,

.5 tecebida a título de incentivo à demissão;

6 recebidas a título de abono de 1/rias na lOrma dos arls 14.$ e
144 da CLT,

recebidaS	 ihuto de ganho; c-. ,ventuais e os abonos
expres.sanh.wie desvinciehtdo.s do aí á I. ir),

7
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8. recebidas a 11111h n de licença-prémio indenizada;

9 reed..)idas a lindo da indeni.sação de que pala o art.	 da Lei
n" 7 238, de 29 de outubro de 1984,

1) a parcela recebida a titulo de vale-ansporte, na finam da
Icgislaç..ào própria,

11 ajuda de custo, em Na cela ánica, tec.ebida exclusivamé.'nte
em. deeorrèneia de mudança de local de avbalho do empregado,
na Nina do ar! 70 da CLT,. (Reilitção dada pela Lei a" 9 528,
de 1(/12/97)

h) aç diárias pata viagens, desde que não excedam a .50%
(cinqüenta por cento) da rei-aunei ação mensal;

i) O 101/10/ /1111(1(1 1 (cel.)1[1(1 O lindo de bolsa dr2 compleincniação
educacional estagiário, qiunnlo 110171 1(.97110S cio lei n"
6494, de 7 de dezend» o de 1977,

j) a pai tietpay-to nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga 01.1 creditada de 0C,01/.1.(1 0(1/li lei eSpeel:fiea,

1.) O abono do Programa de lalegr i,tçõo Social-PIS e do
Mogi-ama de Assiste'.'ncia ao Servido, Públic7-P457P, (Alínea
eu:1 eseentada pelo Lei a" 9 .528, de 10/12/97)

rn) os valo; es correspondentes a transpol te, alimentação e
habitação f'orneeido.s pela emptesa ao empw.gado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residàlcia, em
canteiro de obras ou local que, por forca da ittividia:h., exija
deslocamento e estada, obsei vai.hts Os normas de proteção
estabelecidos pelo .11-11ni5t5i10 1 .1abalho, (11inea aeres.centada
pela Lei a" 9 528, de 10/12/97)

n) a iniportiincia paga ao einpregado a iii1110 de
comple.mentação 00 valor do an.yílio-doença, desde que este
direito .çcla extensivo à totalidade dos ciam ,2gados da einfirsa;
(Alínea acrest:entada pela Ti 9 n"9 528, de 10/12/97)

o) as parcelas destinadas à açsiv'ência 00 iraballitufin- da
agroiruh't.stria C011(11 ,1,Cli a, de que trata o ar! $6 da Lei a" 4 870,
de I" ele dezembro de 196.5, (Alínea acrescentada poda Lei n"
9.528, de 10/12/97)

p) o valor das contribuições cjelivamente pago pela pessoa
pn ídica 10/01115o a programa de pre pidéncia complementai,
01)01 to OH leC:11[1(10, desde que disponível à toialithtde de N eus'

eram egados c, dirigentes, observados, no que couber, os a11.5. 9"
e 468 da	 (Afinei/ aia esc:vincula pela 1_,ei n'' 9 528, de
10/12/97)

q) o valor te/ativo à assistência pre...slada por serviço médico ou
odo11101(5:;i„tico, p1/1)11"0 (10 ('111/') C0( °ir pot ela convem-neto,
inCIIMVe O in ::!mbolso	 (A.'..N.pC'W/Ç 00111 )lled[Caílle1710 .S, 0011105,

a1,C11-elhOS OrIORM[(20 . S, despesas médico-hospitalares e ()unas
similares, de.sde que a cobertura abranja a totalidade do

—
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empregados e dirigentes da emptc..-sa. (Alínea acrescentada pela
n" 952$, de 10/12/97)

r) o valor correspondente a vestuários, equipanIctilm: e outros
acessórios fia- necidosao enqaegado e utilizados no local do
trabalho para pr . CW(1070 (10.5 respectivos serviços, (1.1hm.,a
(ctercentada pela lei n" O 528, fk , 10/12/97)

s) O essai cimento de despesas pelo uso de veículo do
empregado e o reembolso creche iMígO elll C:0711h1 aridade colo a
legislação trabalhista, observado o limite máximo de eis anos

	

de idade, quando devidennenle comprovadas as clesimwtç	 •

c:ali:afias, (Alíne(i aci escen toda pela Lei n" 9 528. de 10/12/97)

i) o valor relalivo a plano educacional que vise à educação
b)sica, nos lermos do arl 21 da Lei a" 9 394, de 20 de derembro
de 1996, c a cursos de ‘.:.apacitação e qualilicação profissionais
vinculados its atividades dc!senvolvidas pela empresa, desde que
não eia atiliado eia subsílutkiia de parcela -salarial e que todos
os 0717pregadas e cliT igcníes tenham acesso ao mesmo; (Seda
dada pela T ci n" 9 711, de 20/11/98)

a) a um/ O h i2iic ia ciciado a titulo de bolsa de alm endizagem
garantida (10 adOICSY:ellieeud tillatúrri; Mios de idade, de acordo
CO/li O disposto no art. 61 da Lei n" 8 0(9, de 13 de julho de
1990, (Alínea acresc:vntada pela lei n" 9 528, de 102/97)

o) os valores I Ceehid0 .5 em deC011ência da cessão de direito;
autora! s, (Alínea acrescentada pela Lei n" 9 528, de 10/12/07)

xj o .valor da multa prevista no 8" do ali 477 da CT/1' Mlinea
CSLVIII:Whl pela 1 ..ei n" 9 528, de 10/12/97)

Pela análise do dispositivo legal, podemos observar que não existe nenhuma
exclusão quanto aos prèrnios concedidos seja aos segurados empregados ou emiti ibuintes
individuais.

Segundo o ilustre professor Arnaldo Süssdind em seu livio instituições de
Direito do Trabalho, 21 a edição, volume 1, editora Lfr, o significado do termo remuneração
deve ser assim interpretado:

Aro Masil, a palavra remuneração 2 carpi e,f,:,;ada, 1101-177almelll e,
com sentido lato, correspondendo ao gèner O CIO qual são
c.spjwies incipais os IvrinnS snl2rios, vencimentos, ordenados,
soldo e honorários. Como salientou com precisão Alartins
Catharino, "costumeiramenic chamamos vencimentos a
remunct ação dos magistrados, professores e fimcionários em
,geral; soldo, o que os militares recebem, honorários, o qtte os

!li s; s	 S ,r_r171111(r In iro (,.,.VCirít:'/O autónomo	 da
prgfissão, o/ deitado, o que p(0(.‘ehein os empregados ( ...nt geral,
isto 2, e)N trabalhado; es cujo e„V .Orço mental preponder a :sobre o
físico; e finalmente, salário, o que ganham os operário.s Na
própria lin,5_,, Ha-ern do povo, o vocá bulo salário 2 pH:krielo
quando há prestação de Irilballle) subordinado "
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Ademais, o art. 458 da CUT, §2 descreve as verbas finneeidas aos
empregados que não possuem natureza salarial Senão vejamos:

.411 458 Além do pagamento em 	 carnpreende-sc
salário, paro todos . os (j!	 legal.s, i alimenuição,
vev'uária ou almas / 0 .sI0.'oO lo FIÉttill a que O emprc.,..sa,

ça do contrato ou da costume, /braceei- habitualmente ao
empregado	 cao algum será permiiida pagamcwto 00m
hebi(las akoalicas	 nocivas

(Súmula n"2.5'8 do TS"I")

I" ( • s valo) Os al1 pl estações . 1/1 maura deverão ser
justos. e 1r:z0áveis. , /00 podendo excedei ., em cada caso, os dos
»0H:c1/!i1/ais das parcelas . componentes do .salário mínimo
(ar ti..,/:;-0.5 8/ (1 82)

2" Para os eleitos previstos nem ai tigo, não s.;elão
consideradas corno solário as sr ,o,nintes utilidades concedidas
pelo empre<.:wdr.».

I vestuár ros, equipamentos e ollfror cire ,,ÇÓOOS i01110011105
(7(.10.5	 110 10Ly t 0(0	 pm 0 a p/ estação

do se, viço,

II — edueckào, em estabelecimento do ensino próprio ou de
tercviros, comprc'endm/do Os valo) es relativos a ;vali ic)da,
mensalidade, anuidade. livros 0/0/0/ ou didático;

lia/s/o/te deslinado ao desloc:amento pm O 11(111(1/110 e
reto; no, CM 1.710.11 • 50 s 001 ,110 ou não o» transpol te público,

IV — assistivicia im",dica, hospitalar e 04011toM,5_-_,.;10o, prestada
diretamewe ou mediante se roo-saúde,

V-- sc:-...„euroç de vida O de ac.:idenrcs pes ()ais,

previdencia 1» 10(1(1/7,

VII • VAL l)0

Obseiva-se, ainda que a interpretação para exclusão de paL celas da base de
cálculo é literal.. A isenção é uma das modalidades de exclusão do crédito tributário, e desse
modo, intei prela-se literalmente a legislação que disponha sobre esse beneficio riscai,
conf.-cume prevCs. o CIN em seu artigo Ii 1, -I, nestas palavras:

/1/i. I I I hm', meter-se literolmente	 leo.islaçào U/1)104110 quo
(II 5/1011/1 ( 1 sobre

I - s11spen5(70 ou c0'elm(7a da er édito tributário,

Assim, onde o legislador não dispôs de {: .‘orrna expressa, não pode o aplicador
da lei es! cuder a inleipielaçãc.), sob pena de violar-se OS princípios _da-reserva legal e da
isonomia.
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Estando, portanto, no campo de incidência do conceito de remuneração e não
havendo dispensa legal para incidência de contribuições pievidenciárias sobre tais verbas, a
autuação fbi correta

Como a recorrente não apicsentou à fiscalização as relações dos
colaboradores onde estariam identificados Os segurados empregados e Os contribuintes
individuais, cot 1' eta a atitude da fiscalização Cl 11 conside i ar como segurados empregados , lodos
os beneficiái ios das ruminei ações.

Ante ao exposlo, vou) no senlido de CONHECER DO RE,CURSO,
REIEVI'AR AS PRELIMINARES E no mérito NEGAR-1,H.E. PROVIMENTO, MANTENDO
A DFCISÃO RECORRIDA.

Sala das Sessões, em_5 ste_m_alp de 20(.0
,„---.'	 ..,-----.

.-__, 2 /------.. _. .2_2./	 ',,,,,..._
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